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TEORIAS IMPLÍCITAS DA INTELIGÊNCIA: 
ESTUDOS NO CONTEXTO ESCOLAR PORTUGUÊS 1 

Luísa Faria2 

Universidade do Porto - Portugal 

RESUMO: Neste artigo, discutem-se as teorias implícitas ou pessoais da inteligência de alunos e 
professores portugueses, apresentando um conjunto de estudos de natureza transversal e longitudinal. As 
concepções pessoais de inteligência dos alunos são discutidas à luz da teoria de Dweck, que salienta o seu 
caráter estático vs. dinâmico. As teorias pessoais dos professores são conceptualizadas segundo a perspectiva 
das representações sociais e os estudos de Mugny e Carugati. Finalmente, discute-se a dupla função das 
teorias implícitas, que se reparte entre a construção de um conjunto de explicações plausíveis e coerentes a 
nível individual e a construção de uma identidade social e pessoal gratificantes, destacando-se o papel dos 
contextos sociais de existência na construção e desenvolvimento das teorias pessoais de inteligência. 
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IMPLICIT THEORIES OF INTELLIGENCE: 

STUDIES IN THE PORTUGUESE SCHOOL CONTEXT 

ABSTRACT: This article aims to discuss implicit or personal theories of intelligence of Portuguese 
students and teachers, presenting a group of studies of cross-sectional and longitudinal designs. Students' 
personal conceptions of intelligence are discussed according to Dweck's theory, which emphasizes the static 
vs. dynamics aspects of intelligence. The teachers' personal theories are conceptualized following the social 
representations of intelligence framework and Mugny and Carugati's studies. Finally, we discuss the double 
role of implicit theories, which simultaneously involves the construction of consistent and plausible explanations 
at an individual level and the construction of gratifying social and personal identities, emphasizing the 
importance of social contexts in the construction and development of personal theories of intelligence. 
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A inteligência é um construto psicológico de 
grande relevância social, tendo originado inúmeras 
investigações nos domínios da Psicologia e da Edu­
cação: a existência de uma correlação positiva entre 
o quociente de inteligência (QI) e os resultados es­
colares é, aliás, uma das constatações mais antigas e 
mais regularmente confirmadas pela Psicologia 
(Reuchlin, 1991). 

As investigações no domínio da inteligência 
podem agrupar-se em duas grandes correntes: a das 
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teorias explícitas - conjunto de construções teóricas 
de psicólogos, educadores e outros investigadores, que 
se fundam numa avaliação da inteligência através de 
testes, designada como avaliação "objetiva" da inteli­
gência (Faria & Fontaine, 1993; Sternberg, 1985; 
Sternberg, Conway, Ketron & Bernstein, 1981); e a 
das teorias implícitas - conjunto de construções men­
tais que qualquer indivíduo, leigo ou investigador, pode 
produzir acerca da inteligência e que podem ser 
explicitadas e, até, avaliadas a partir de auto-relatos 
(Dweck & Elliott, 1983; Faria & Fontaine, 1993; 
Goodnow, 1980; Nicholls, Pastashnick & Mettetal, 
1986; Vandenplas-Holper, 1987). 

As teorias implícitas da inteligência, até ago­
ra menos investigadas, parecem-nos de grande relevo 
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e atualidade, nomeadamente porque permitem compre­
ender as concepções que os indivíduos têm sobre a na­
tureza da inteligência, compará-las com as dos especi­
alistas e observar se são partilhadas por determinados 
grupos sociais, que se podem definir por terem em co­
muns contextos profissionais em que a ação sobre a 
inteligência é um objetivo explícito, como é o caso do 
contexto escolar, logo de professores e de alunos. 

O presente artigo tem como objetivo apre­
sentar uma síntese de um conjunto de estudos, por 
nós desenvolvidos, no domínio das teorias implíci­
tas de inteligência de alunos e de professores, que 
foram realizados no contexto educativo português, 
com amostras de alunos do 5 o ao 1 I o anos de escola­
ridade, que abrangem o 2° e 3 o ciclos do ensino bási­
co e o ensino secundário, e com professores dos 
mesmos ciclos do ensino oficial português. 

Assim, serão apresentados resultados de vári­
os estudos transversais e de um estudo longitudinal 
sobre as concepções pessoais de inteligência de alu­
nos, evidenciando as suas componentes estática ou 
dinâmica, que se fundam na perspectivasodocograr/va 
de Dweck (1999) e que enfatizam a construção indi­
vidual da inteligência no contexto escolar (Faria, 1996, 
1997, 1998; Faria & Fontaine, 1997), bem como os 
resultados de um estudo transversal com uma amos­
tra de professores portugueses, em que são investigadas 
as representações dos professores sobre a natureza e 
o desenvolvimento da inteligência, tendo como refe­
rência os estudos realizados por Mugny & Carugati 
(1989), com professores suíços e italianos. 

Resumindo, pretendemos demonstrar que as 
teorias implícitas de inteligência apresentam uma 
dupla função - repartida entre a construção de um 
conjunto de explicações mentalmente plausíveis e 
coerentes a nível individual e a construção de uma 
identidade social e pessoal gratificantes (Faria & 
Fontaine, 1993; Mugny & Carugati, 1985, 1989) -, 
facilitadora de um melhor desempenho cognitivo e 
promotora do desenvolvimento e do bem-estar psi­
cológico global dos indivíduos. 

Concepções pessoais de inteligência de alunos 
portugueses 

Definição 
O modelo teórico proposto por Dweck e co­

laboradores (Bandura & Dweck, 1985; Cain & 

Dweck, 1989; Dweck, 1999) apresenta as concep­
ções pessoais de inteligência como crenças implíci­
tas e diferenciadas acerca da natureza da capacidade 
intelectual, à volta das quais se organizam objetivos 
de realização e padrões de comportamento, cognição 
e afeto distintos (padrões de realização). 

As concepções pessoais de inteligência são 
teorias implícitas, pois as percepções dos indivíduos 
acerca da natureza da capacidade intelectual, apesar 
de poderem não ser claramente manifestas (implíci­
tas), são relativamente sistemáticas e coerentes (teo­
rias), influenciando com regularidade o comporta­
mento e podendo ser alvo de avaliação explícita (Cain 
& Dweck, 1989; Faria, 1998). Uma das concepções, 
denominada estática, envolve a crença de que a in­
teligência é um traço global e estável, limitado em 
quantidade e incontrolável. Os sujeitos que adotam 
esta concepção acreditam que possuem uma quanti­
dade fixa e específica de inteligência, demonstrável 
através da realização, e que os resultados obtidos a 
permitem avaliar. A outra concepção, denominada 
dinâmica, envolve a crença de que a inteligência é 
um conjunto dinâmico de competências e conheci­
mentos, susceptível de desenvolvimento através de 
esforços e investimentos pessoais, portanto contro­
lável. Os sujeitos que adotam esta concepção de in­
teligência (dinâmica) centram-se mais na promoção 
do seu desenvolvimento do que na sua demonstra­
ção (Dweck & Bempechat, 1983; Faria, 1990,1998). 

Saliente-se, também, que por volta do fim da 
escolaridade básica todos os sujeitos conseguem per­
ceber os aspectos fundamentais de ambas as concep­
ções, mas tendem a orientar-se preferencialmente por 
uma delas quando pensam acerca da inteligência 
(Dweck & Bempechat, 1983; Dweck & Elliott, 1983; 
Elliott & Dweck, 1988; Faria, 1998). Ora, estas con­
cepções funcionam como construtos organizadores, 
originando uma integração diferenciada de experi­
ências dos sujeitos nos vários contextos de realiza­
ção e orientando de forma distinta a sua ação nos 
mesmos contextos (Fontaine & Faria, 1989). 

De referir, ainda, que os sujeitos com dife­
rentes concepções pessoais de inteligência parecem 
adaptar, também, objetivos de realização distintos: a 
concepção estática, ao gerar preocupações com a 
imagem pessoal de competência e com os aspectos 
avaliativos da realização (associados a juízos positi-
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vos ou negativos da capacidade), promove a adoção 
de objetivos centrados no resultado, mais susceptí­
veis de proteger a imagem pessoal, procurando juízos 
positivos e evitando juízos negativos; pelo contrá­
rio, a concepção dinâmica de inteligência, ao gerar 
preocupações relacionadas com o domínio da tarefa 
e o desenvolvimento de competências através do es­
forço e do investimento, promove a adoção de obje­
tivos centrados na aprendizagem, mais adequados à 
promoção da competência própria (Faria, 1998). 

Estes objetivos de realização, por sua vez, 
estão na base da adoção de padrões de realização, de 
acordo com a seguinte relação: os objetivos centrados 
no resultado promovem a adoção de padrões de de­
sistência - caracterizados pelo evitamento das situa­
ções percebidas como difíceis e pela deterioração da 
realização perante o fracasso - enquanto que os ob­
jetivos centrados na aprendizagem promovem a 
adopção de padrões de persistência - caracteriza­

dos pela escolha de tarefas desafiadoras e por eleva­
dos níveis de realização e de persistência perante os 
obstáculos (Diener & Dweck, 1978,1980; Dweck & 
Leggett, 1988). 

Sintetizando e sistematizando, o Quadro 1 
apresenta-nos a relação prevista entre as concepções 
pessoais de inteligência, os objetivos de realização e 
os padrões de realização e, no plano das conseqüên­
cias práticas para os indivíduos, parece-nos de real­
çar que as concepções dinâmicas acerca da inteli­
gência (crença nas possibilidades de desenvolvimen­
to da inteligência através do esforço e do investi­
mento pessoais), representam respostas que permi­
tem ultrapassar mais facilmente as situações de fra­
casso, estando relacionadas com interpretações e 
análises mais construtivas acerca do modo mais efi­
caz para lidar com dificuldades e obstáculos, poden­
do ser consideradas mais adaptativas e estimulantes 
de aprendizagens (Faria, 1996). 

Quadro 1: Modelo das relações previstas entre concepções pessoais de inteligência, 
objetivos de realização e padrões de cognição-afeto-comportamento 

Concepções pessoais 
de inteligência 

Objetivos de realização 

Estática 
(Inteligência como quantidade fixa e 
estável) 

Centrados no resultado 
(avaliar o nível de capacidade) 

Padrões de cognição-afeto-comportamento (Padrões de realização) 

Definição do sucesso 

Erros 

Resultado elevado/ Baixo esforço em 
comparação com os outros 
Sinal de falta de capacidade 

Padrões de realização 

Dispêndio de esforço 

Reações afetivas 

Comparação social 

Escolha de tarefas 

Rigorosos, rígidos 

Ameaçador 

Orgulho ou alívio, ansiedade 

Função auto-avaliativa 

Que maximizem a demonstração 
de capacidade , 

Dinâmica 
(Inteligência como conjunto de 
competências e conhecimentos que 
podem ser desenvolvidos através do 
esforço) 
Centrados na aprendizagem 
(aumentar a capacidade) 

Aumento da competência 
relativamente à realização passada 
Informação útil para o 
desenvolvimento da capacidade 

Flexíveis, atingíveis 

Positivamente valorizado 

Excitação, entusiasmo, 
aborrecimento, desapontamento 
Usada para adquirir informação 
acerca das melhores estratégias para a 
solução da tarefa 
Que maximizem as oportunidades de 
aprendizagem 

Adaptado de Bandura & Dweck (1985). 
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Estudos das concepções pessoais de inteli­
gência no contexto escolar português 

Avaliação das concepções pessoais dé inte­
ligência 

A avaliação no domínio das concepções pes­
soais de inteligência tem sofrido significativos avan­
ços metodológicos, que revelam o interesse desta e 
nesta perspectiva, e acompanham os seus desenvol­
vimentos teóricos. 

Ora, a necessidade de construir um novo ins­
trumento de avaliação das concepções pessoais de 
inteligência, para adolescentes portugueses, ficou a 
dever-se à inexistência de instrumentos adaptados 
ao contexto português. A opção por construir, em 
vez de traduzir e adaptar o instrumento já existente, 
ficou a dever-se quer ao fato deste englobar um re­
duzido número de itens (três), o que era susceptível 
de aumentar o peso da variância "erro" nas avalia­
ções efetuadas, quer ao fato de se dirigir primordial­
mente a pré-adolescentes (10 a 12 anos de idade), 
não permitindo, assim, o estudo do desenvolvimen­
to das concepções pessoais de inteligência durante o 
período da adolescência, que constituía um objetivo 
de estudo primordial para nós (Faria, 1995, 1998). 

A construção desta nova escala passou pelas 
seguintes fases: em primeiro lugar (i), pela elabora­
ção de um primeiro conjunto de itens baseado quer 
nos estudos de Dweck e colaboradores sobre as con­
cepções pessoais de inteligência, bem como nas res­
pectivas conseqüências para a adoção e prossecução 
de objetivos e padrões de realização particulares, quer 
na perspectiva dos jovens portugueses sobre ques­
tões relacionadas com o esforço, a capacidade e as 
diferentes manifestações de competência, avaliadas 
através de entrevistas individuais semi-estruturadas 
(Quadro 2); em segundo lugar (ii), por um estudo de 
reflexão falada dos itens construídos, junto de um 
grupo de 24 adolescentes do 5 o ao 11° anos de esco­
laridade, de modo a avaliar, numa situação de face a 
face, o significado e a relevância dos itens para os 
sujeitos, o que permitiu introduzir mudanças formais 
em palavras e expressões do questionário, bem como 
no seu formato; e, em terceiro lugar (iii), por um pri­
meiro estudo das suas qualidades psicométricas, atra­
vés da administração de uma versão do instrumento, 
resultante das duas fases anteriores, com 26 itens 

misturados (15 da concepção "estática" e 11 da con­
cepção "dinâmica"), avaliados numa escala de Likert 
de 6 pontos (de "discordo totalmente" a "concordo 
totalmente", em que o aspecto "dinâmico", ou "não 
estático", corresponde à cotação superior), a uma 
amostra de 222 alunos do 5 o ao 1 I o anos de escolari­
dade, de ambos os sexos e dos níveis sócio-econô-
micos (NSE) alto e baixo, de diferentes escolas da 
cidade do Porto. 

Quadro 2: Temas desenvolvidos por pelo 
menos 70% dos sujeitos no âmbito das entrevistas 

A propósito do estudo das qualidades 
psicométricas do instrumento, é de referir que o mes­
mo compreendeu o estudo da fidelidade pelo méto­
do da consistência interna, através do coeficiente 
alpha de Cronbach, o da validade fatorial, através 
da análise fatorial, com rotação varimax, e o da sen­
sibilidade ou poder discriminative dos itens. Assim, 
os resultados evidenciaram que o valor do coefici­
ente alpha para a escala total foi de 0,78, revelando-
se o coeficiente alpha da escala "estática" superior 
(0,82) ao da escala "dinâmica" (0,76); por sua vez, a 
análise fatorial revelou a existência de dois fatores 
distintos, um "dinâmico" e o outro "estático"; e, fi­
nalmente, o poder discriminative dos itens "estáti­
cos" mostrou-se superior ao dos itens "dinâmicos". 

Esta nova escala, construída no e para o con­
texto português, resultou da interação sistemática 
entre os pressupostos da teoria e os fatos da prática, 

• Importância do esforço em contexto 
escolar 

• Relação entre capacidade e esforço 
• Caracterização do "bom aluno" 
• Distinção entre inteligência e esperteza 
• Situações em que se sentiram 

inteligentes e capazes 
• Papel do "erro": forma de 

aprendizagem vs. sinal de 
incompetência 

• Estratégias adaptadas para evitar a 
demonstração de incompetência em 
contexto escolar 

• Comparação da realização escolar 
própria com a dos pares 

• Significado das "más notas" 
• Desenvolvimento da inteligência: 

potencialidades e limites 
Adaptado de Faria (1990). 
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sendo de salientar que a avaliação das suas qualida­
des psicométricas evidenciou a sua fidelidade e a sua 
sensibilidade na avaliação das concepções pessoais 
de inteligência em jovens alunos a freqüentar a es­
cola do 5 o ao 11° ano, bem como a sua validade 
fatorial, que revelou as suas potencialidades para a 
elaboração de um quadro conceptual explicativo do 
desenvolvimento diferencial das concepções pesso­
ais de inteligência durante a adolescência (Faria, 
1995). 

Estudos transversais em função do ano de 
escolaridade, do sexo e do nível sócio-econômico 
(NSE) 

Os resultados de três estudos transversais, 
realizados no contexto educativo português, demons­
tram uma evolução das concepções pessoais de inte­
ligência, em função do ano de escolaridade, no sen­
tido de concepções progressivamente mais dinâmi­
cas ao longo dos vários anos de escolaridade (desde 
o 5 o ano - 11 anos de idade -, até ao 11° ano - 17 
anos de idade): de fato, os sujeitos de anos de esco­
laridade superiores (9o e 11° anos) apresentam-se 
menos estáticos (mais dinâmicos) do que os de anos 
de escolaridade inferiores (5 o e 7 o anos). 

No entanto, a ausência de outros resultados 
empíricos, nomeadamente do contexto norte-ameri­
cano, relativos à evolução das concepções pessoais 
de inteligência com o ano de escolaridade, levou-
nos a explorar vários cenários possíveis para expli­
car estes resultados no contexto português. Concre­
tizando, o desenvolvimento das concepções pesso­
ais de inteligência, ao longo da escolaridade, deverá 
ser estudado numa investigação longitudinal, a par­
tir de duas hipóteses alternativas: (i) o desenvolvi­
mento de concepções pessoais de inteligência pro­
gressivamente mais dinâmicas é devido ao efeito 
uniformizante da escola, que conduz à adesão pro­
gressiva e sistemática a estas representações mais 
dinâmicas; ou, (ii) a seleção dos sujeitos com con­
cepções pessoais de inteligência mais dinâmicas é 
devida ao efeitq de uniformização da escola, que 
opera em termos de abandono seletivo dos alunos 
com concepções mais estáticas. Neste quadro, é ain­
da de prever que estas duas hipóteses alternativas 
possam, ou não, agir simultaneamente (Faria, 1990, 
1996,1998). 

Os estudos relacionados com a diferencia­
ção das concepções pessoais de inteligência, em fun­
ção do sexo, têm apontado para o fato das raparigas 
adaptarem concepções mais estáticas de inteligên­
cia e evidenciarem padrões de realização de desis­
tência (Leggett, 1985; Licht & Dweck, 1984; Licht, 
Linden, Brown & Sexton, 1984): ora, os nossos es­
tudos transversais, já referidos, não evidenciaram 
quaisquer diferenças significativas entre rapazes e 
raparigas nas concepções pessoais de inteligência 
(Faria, 1990, 1998; Faria & Fontaine, 1989). 

Então, podemos afirmar que, provavelmen­
te, certas características específicas do contexto só-
cio-cultural português podem ter alterado o tipo de 
diferenciação esperado (Faria, 1996). De fato, mu­
danças recentes no contexto português - em particu­
lar a partir de Abril de 1974 -, nomeadamente nos 
valores políticos, econômicos e sociais, bem como 
nos estereótipos ligados ao sexo, poderão explicar a 
ausência de diferenças: a estas mudanças poderá es­
tar associada a entrada massiva da mulher portugue­
sa no mercado de trabalho e em todos os níveis de 
ensino, nomeadamente na Universidade, sugerindo, 
assim, que o investimento no sucesso acadêmico e 
profissional, por parte das mulheres, é desejável e 
cada vez mais compatível com os papéis sociais atri­
buídos à mulher na cultura portuguesa (Faria, 1998). 

Os resultados de estudos em função do NSE 
(alto, médio e baixo) evidenciaram a existência de 
diferenças significativas nas concepções pessoais de 
inteligência entre os sujeitos de NSE baixo e os de 
NSE alto e médio: os de NSE baixo apresentaram 
concepções significativamente mais "estáticas" do 
que os de NSE alto e médio (Faria, 1990,1996,1998). 
Para explicar estes resultados, sem comprovação 
empírica noutros contextos sócio-culturais, nomea­
damente no contexto norte-americano, foram avan­
çadas algumas hipóteses exploratórias, que se fun­
dam na análise de experiências vividas pelos sujei­
tos do grupo de NSE baixo: entre estas, a falta de 
oportunidades de ascensão social pode conduzir os 
sujeitos a adaptar concepções estáticas de atributos 
pessoais, nomeadamente de capacidade intelectual, 
através de mecanismos de aprendizagem social. De 
fato, a ausência de contingência entre as tentativas 
para alterar aspectos negativos da realização ou de­
sempenho individual e os resultados alcançados, pode 
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conduzir os sujeitos a atribuir os resultados negati­
vos à falta de capacidade pessoal (Faria, 1990,1996, 
1998; Seligman, 1992). 

Estudo longitudinal-seqüencial 
O estudo longitudinal por nós preconizado, 

sob a égide das duas hipóteses alternativas já referi­
das, concretizou-se como estudo longitudinal-
seqüencial, tendo sido realizado com dois anos de 
intervalo e com uma amostra de 1529 alunos, do 5 o 

ao 11° anos de escolaridade, tendo revelado a ausên­
cia de qualquer tipo de evolução das concepções 
pessoais de inteligência com o tempo, bem como a 
inexistência de qualquer influência significativa de 
fatores de diferenciação inter-individuais como o ano 
de escolaridade, o sexo e o NSE na constância intra-
individual (Faria, 1996, 1998). 

Com o objetivo de clarificar as razões para a 
ausência de qualquer tipo de evolução intra-indivi-
dual, foram realizadas análises das diferenças nas 
concepções pessoais de inteligência entre os alunos 
"perdidos" da primeira para a segunda fase do estu­
do e os alunos que permaneceram nele. Tais análises 
justificam-se na medida em que ocorreu, entre a pri­
meira e a segunda fase do estudo longitudinal, um 
fenômeno de perda seletiva de sujeitos, com maior 
incidência nos sujeitos de NSE baixo. Estas análises 
permitiram concluir que ocorreu uma perda seletiva 
de sujeitos com concepções mais estáticas de inteli­
gência. Deste modo, foi confirmada a hipótese da 
generalização de concepções progressivamente mais 
dinâmicas de inteligência devido ao efeito 
uniformizante da escola, que opera em termos da 
seleção dos alunos com concepções mais dinâmicas 
e provoca o abandono seletivo dos alunos com con­
cepções mais estáticas. De fato, perderam-se os alu­
nos que potencialmente poderiam evoluir mais, fi­
cando os que provavelmente não sofreriam grandes 
alterações evolutivas nas concepções pessoais de 
inteligência, o que justifica a ausência de diferenças 
intra-individuais entre as duas fases do estudo longi-
tudinal-seqüencial. 

Assim, a escola parece não ter proporciona­
do experiências susceptíveis de promover as concep­
ções pessoais de inteligência dos sujeitos, num sen­
tido mais dinâmico, limitando-se, por um lado, a pri­
vilegiar e a exigir este tipo de concepção e, por outro 

lado, a penalizar os sujeitos com concepções estáti­
cas, mais orientados para os resultados e para a com­
paração social, logo mais preocupados em obter ava­
liações favoráveis de competência e evitar juízos 
negativos da mesma (Faria, 1996,1998). 

Contrariamente às previsões, fundadas nos 
resultados diferenciais de estudos com design trans­
versal, em função do ano de escolaridade, do sexo e 
do NSE, os resultados do estudo longitudinal-
seqüencial evidenciaram uma certa estabilidade das 
concepções pessoais de inteligência com o tempo, 
nos diversos contextos de existência. Uma análise 
detalhada dos sujeitos "perdidos", no decurso do 
estudo longitudinal, evidenciou o fato destes se apre­
sentarem mais estáticos: este resultado parece ilus­
trar o papel normalizador da escola que, enquanto 
local de aprendizagem de normas sociais, pode de­
terminar critérios de avaliação da inteligência e da 
normalidade e, conseqüentemente, recompensar ou 
punir os comportamentos, em função da sua maior 
ou menor adaptação às exigências imediatas (Faria, 
1998). 

Na verdade, os resultados obtidos apoiam a 
necessidade de introduzir a intervenção psicológica 
deliberada no contexto escolar, nomeadamente no 
sentido da promoção de concepções pessoais de in­
teligência mais adaptativas, pois a escola, por si só, 
não parece poder constituir-se espontaneamente 
como contexto facilitador dessa promoção e desen­
volvimento (Faria, 1996, 1998). 

Então, sendo a escola "uma instituição cuja 
função explícita é a promoção do desenvolvimento 
da capacidade intelectual, veiculando através das suas 
práticas e atividades, concepções acerca da defini­
ção, origem e natureza da inteligência" (Faria & 
Fontaine, 1993, p. 472), podemos conjecturar que as 
definições e avaliações da inteligência dos alunos 
estão diretamente ligadas a um conjunto muito im­
portante de intervenientes na escola, os professores, 
cujas representações da inteligência influenciam os 
seus comportamentos e o seu exercício profissional. 
Portanto, considerando a relevância da função do 
professor no domínio da inteligência, particularmente 
no que se refere às suas teorias implícitas ou repre­
sentações acerca da inteligência, desenvolvemos um 
estudo com professores no contexto português, cujos 
resultados passamos a apresentar. 



Teorias Implícitas da Inteligência 99 

Representações dos professores portugue­
ses acerca da natureza e do desenvolvimento da 
inteligência 

Enquadramento 
Os professores, no seu trabalho quotidiano, 

realizam avaliações da inteligência e confrontam-se 
com as diferenças de realização intelectual entre os 
alunos, que têm que explicar e fundamentar. As situ­
ações complexas com que os professores se confron­
tam, envolvendo múltiplos fatores e a tomada de 
decisões rápidas, exigem que estes possuam esque­
mas mentais que facilitem a ação, entre eles as re­
presentações acerca da inteligência (Faria & 
Fontaine, 1993). 

Os estudos de Mugny e Carugati (1985, 
1989), com pais e professores nos contextos suíço e 
italiano, demonstram como a posição social do su­
jeito pode influenciar a sua concepção de inteligên­
cia, nomeadamente porque os professores partilha­
vam a teoria do dom natural na explicação acerca 
da natureza da inteligência, colocando a responsabi­
lidade pelo fracasso dos alunos fora do seu âmbito 
de controlo (explicação de origem genética), como 
forma de proteger e manter a sua identidade social 
positiva intacta (Faria & Fontaine, 1993). 

Por sua vez, estudos realizados por Snellman 
e Ráty (1992), no contexto finlandês, chegaram a 
conclusões semelhantes com amostras de pais e pro­
fessores finlandeses. 

Assim, considerando a influência das repre­
sentações dos professores acerca da inteligência nas 
suas relações com os alunos e nas suas estratégias 
didáticas explícitas (Parsons, Graham & Honess, 
1983; Snellman & Ráty, 1992), foi realizado um es­
tudo com 209 professores portugueses, com o obje­
tivo de conhecer as suas representações acerca da 
natureza e desenvolvimento da inteligência. 

Avaliação das representações da inteligên­
cia 

A avaliação das representações dos profes­
sores portugueses, acerca da natureza e desenvolvi­
mento da inteligência, foi realizada através de um 
questionário adaptado ao contexto português por 
Faria e Fontaine (1993), a partir do questionário 
construído por Mugny e Carugati (1985, 1989). 

Esta adaptação, permitiu concretizar um 
questionário de avaliação com duas partes distintas: 
a primeira, centrada nas representações da natureza 
da inteligência, com 66 itens; a segunda, incidindo 
nas representações do desenvolvimento da inteligên­
cia, com 57 itens. Em ambas as partes é pedido aos 
professores que avaliem as afirmações propostas, 
numa escala de tipo Likert de 6 pontos, entre "con­
cordo totalmente" (6) e "discordo totalmente" (1). 

Finalmente, os dados recolhidos foram tra­
tados por análises fatoriais, tal como nos estudos de 
Mugny e Carugati, para evidenciar a estrutura das 
representações dos professores, e para permitir uma 
comparação mais fácil dos resultados obtidos. 

Estudo das representações da inteligência 
de professores portugueses 

Neste estudo, a análise dos resultados obti­
dos, junto de uma amostra de 209 professores dos 
5°, 7 o, 9 o e 11° anos de escolaridade, evidenciou que 
o "relativismo na definição de inteligência" (exis­
tem múltiplas definições relacionadas com diferen­
ças inter e intra-culturais), foi considerado o fator 
primordial pelos professores portugueses (Quadro 3), 
contrariamente ao que aconteceu com as amostras 
de Mugny e Carugati, cujos resultados salientaram a 
"teoria do dom natural" (herança genética). "Contu­
do, tanto num caso como noutro, a responsabilidade 
pelas diferenças intelectuais não cabe aos professo­
res, mas a uma instância social ou natural superior, 
crença esta que tem um efeito desculpabilizante e 
protetor da identidade profissional dos docentes" 
(Faria & Fontaine, 1993, p. 482). 

Quadro 3: Representações dos professores 
portugueses acerca da natureza da inteligência: Fa­
tor 1 "Relativismo na Definição de Inteligência" 
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Fl - Relativismo na Definição de Inteligência ou 
Definição Sócio-Crítica 

(12,5% da Variância Total) 

1. Se algumas categorias sociais parecem mais inteligentes 
é porque são elas próprias que definem o que é a 
inteligência e impõem aos outros essa definição 

2. Os membros das culturas que se qualificam de 
"primitivas" são inteligentes à sua maneira 

3. Os ricos inventaram a noção de inteligência para 
justificar a sua riqueza e o seu poder 

4. Se os homens passam por ser mais inteligentes do que as 
mulheres, é porque são eles que definem o que é a 
inteligência 

5. Cada cultura propõe a sua definição do que é a 
inteligência 

6. Os testes de inteligência são enganadores: não medem 
mais do que as diferenças, principalmente econômicas, que 
existem entre diferentes categorias sociais 

7. Só pode haver uma definição do que deve ser a 
inteligência 

Adaptado de Faria e Fontaine (1993). 

De referir, ainda, que nesta investigação se 
observou a aceitação pelos professores portugueses 
de uma definição de inteligência como adaptação e 
conformismo às regras sociais, em geral, e às regras 
escolares, em particular (Quadro 4). A aceitação de 
tal definição, pela amostra de professores portugue­
ses, pode evidenciar uma certa defesa dos privilégi­
os da escola, enquanto instituição capaz de determi­
nar critérios de avaliação da inteligência: deste modo, 
o papel do professor não pode deixar de passar pela 
transmissão das regras da instituição escolar e pelo 
reforço de comportamentos considerados mais adap­
tados a este contexto (Faria & Fontaine, 1993). 

Quadro 4: Representações dos professores 
portugueses acerca da natureza da inteligência: Fator 
2 "Conformismo / Adaptação Social" 

F2 - Inteligência Social ou Conformismo I 
Adaptação Social (7,4% da Variância Total) 

1. A inteligência define a adaptação do indivíduo ao seu 
ambiente físico 

2. A inteligência é a capacidade do indivíduo para se 
adaptar à sociedade onde vive 

3.Ser inteligente é saber apresentar-se dá melhor maneira 
4.A inteligência é a capacidade da criança para 
compreender o sentido que o professor dá a uma questão 

Adaptado de Faria e Fontaine (1993). 

Os professores também manifestaram a cren­
ça de que o desenvolvimento da inteligência exige 
um bom ambiente afetivo na escola, mas os efeitos 
deste são limitados pela influência da família, que 
os professores interpretam como sendo uma influ­
ência "biologizante" ou "natural" (Quadro 5). 

Quadro 5: Representações dos professores portugue­
ses acerca do desenvolvimento da inteligência: Fa­
tor 3 "Inteligência como Herança Familiar" 

F3 - Inteligência como Herança Familiar/ Sis-
tema de Valores Familiares (5,8% da Variância Total) 

1. "Tal pai, tal filho": isto é verdadeiro mesmo 
para a inteligência 
2. As crianças inteligentes são oriundas de famí­
lias em que os pais valorizam a inteligência 

Adaptado de Faria e Fontaine (1993). 

Em síntese, a complexidade e as contradi­
ções envolvidas nas representações da inteligência, 
dos professores portugueses, espelham as complexi­
dades e as contradições inerentes à situação educativa 
no contexto escolar, compreendendo, simultanea­
mente, a necessidade de construir um universo de 
explicações, que sendo plausíveis do ponto de vista 
pessoal, sejam também coerentes com uma identi­
dade social e pessoal gratificantes, identidade esta 
que exige aos professores que acreditem na sua fun­
ção de promoção do desenvolvimento e da aprendi­
zagem (Faria & Fontaine, 1993; Mugny & Carugati, 
1985, 1989). 

Conclusão 

Papel da escola na promoção de teorias pessoais 
de inteligência mais adaptativas e 
desenvolvimentais 

A importância das teorias pessoais de inteli­
gência resulta do fato das ações dos indivíduos, em 
contextos de realização, não dependerem apenas da 
sua capacidade intelectual objetiva, pois também 
agem movidos pelas concepções pessoais acerca da 
natureza da sua capacidade intelectual, bem como 
pelas percepções que têm acerca das relações entre a 
capacidade e o esforço, na explicação dos resultados 
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da realização. Deste modo, o conhecimento das teo­
rias pessoais, ou implícitas, dos indivíduos pode ser 
utilizado para prever as avaliações que estes fazem 
de si próprios e dos outros (Faria & Fontaine, 1993). 
No entanto, é também de referir que a interpretação 
pessoal diferenciada da inteligência, demonstrada por 
alunos com distintas experiências de socialização, 
nos vários contextos de vida, reforça a necessidade 
de adaptar uma outra perspectiva, que substitua o 
estudo de traços estáveis pelo estudo dos processos 
motivacionais, bem como o ponto de vista individu­
al pelo de interação do sujeito com o contexto social 
(Faria, 1998). 

De fato, a posição social do sujeito pode in­
fluenciar a concepção que ele tem da inteligência. A 
título de exemplo, saliente-se o caso dos professo­
res, em que a noção de inteligência emerge como 
representação social heterogênea e conflituante (Fa­
ria & Fontaine, 1993; Mugny & Carugati, 1985, 
1989). 

Portanto, parece importante promover nos alu­
nos concepções de inteligência mais dinâmicas, pois 
estas permitem conceber o desenvolvimento do es­
forço de forma paralela e complementar ao desen­
volvimento da capacidade e, ao enfatizar o papel ati­
vo do sujeito neste processo, permitem conciliar o 
investimento nos resultados da realização com o de­
senvolvimento da capacidade intelectual através da 
aprendizagem e do esforço (Faria, 1998). 

Ora, o papel do professor e das suas teorias 
pessoais de inteligência assume aqui particular rele­
vo, pois um professor com concepções mais dinâmi­
cas de inteligência necessitará menos de utilizar es­
tratégias de defesa da sua imagem profissional e de 
encontrar explicações externas para o insucesso dos 
alunos, aprendendo com esta situação e esforçando-
se mais para a resolver. Ou seja, como as teorias pes­
soais de inteligência dos professores afetam a sua 
ação no quotidiano escolar, as concepções mais di­
nâmicas promoverão estratégias e práticas de 
interação com os alunos, as quais são mais susceptí­
veis de promover o desenvolvimento das suas capa­
cidades intelectuais através do esforço e do investi­
mento. 

Deste modo, considerando este quadro glo­
bal, podemos sugerir algumas propostas genéricas 
de intervenção psicológica que, desde as primeiras 

experiências de confronto com a aprendizagem e a 
realização no contexto escolar, tenham como objeti­
vos: 

(i) Promover uma análise diversificada das expli­
cações dos resultados da realização, sucessos ou fra­
cassos; 

(ii) Facilitar a análise do reconhecimento da con­
tingência entre os comportamentos de realização e 
os resultados, de modo a aumentar as percepções de 
controlo sobre a realização e a facilitar a ação, pro­
movendo, assim, o sentimento de competência pró­
pria; 

(iii) Promover a complementaridade de causas como 
o esforço, a capacidade e o conhecimento na produ­
ção e na explicação dos resultados em contexto es­
colar (o esforço potência a capacidade e facilita as 
aprendizagens e o conhecimento); 

(iv) Promover estratégias de ensino orientadas para 
a mestria, pois nestas o sujeito recebe informações 
importantes acerca dos progressos da sua realização, 
facilitando a centração no processo e a valorização 
do esforço; 

(v) Promover o desenvolvimento de capacidades 
que sejam facilitadoras da integração dos aspectos 
de ambas as concepções, estática e dinâmica, isto é, 
realçar e coordenar o reconhecimento da existência 
de diferenças nas várias capacidades dos sujeitos, 
enfatizando o desenvolvimento e o progresso das 
mesmas (Faria, 1997); 

(vi) Sensibilizar os professores, desde a sua forma­
ção inicial, para a importância das teorias pessoais 
de inteligência dos alunos e dos próprios professo­
res, bem como para o modo como afetam a ação dos 
indivíduos e o seu relacionamento com os outros. 

Saliente-se, contudo, que estas estratégias de 
intervenção não podem ser perspectivadas como in­
dependentes do contexto social em que ocorrem, pois 
as mudanças ao nível individual só serão produtivas 
se tiverem correspondência ao nível social (Weiner, 
1990). 

A inteligência, interpretada socialmente 
como um recurso humano valioso, não representa 
apenas uma causa explicativa dos resultados escola­
res (ou outros), mas também faz parte de valores so-
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ciais mais amplos que influenciam e sustentam a es­
trutura social, sendo importante conhecer os aspec­
tos morais e éticos que lhe estão subjacentes, pois 
estes têm implicações nas possibilidades de mudan­
ça individual e têm conseqüências no contexto soci­
al em que o sujeito se move. 

Em suma, o desenvolvimento da capacidade 
intelectual também requer a incorporação das nor­
mas e dos valores sociais que determinam os critéri­
os de sucesso ou de fracasso, bem como a distribui­
ção de reforços ou de punições, não podendo, por­
tanto, ser concebido independentemente dos valores 
sociais e dos objetivos da cultura, em geral, e da es­
cola, em particular. 

Concluindo, a importância das teorias implí­
citas da inteligência funda-se e reparte-se entre a 
dupla função de construir um conjunto de explica­
ções plausíveis e coerentes a nível individual, a par 
da construção de uma identidade social e pessoal 
gratificantes. 
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